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MINISTÉRIO DA SAÚDE

CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE
RESUMO EXECUTIVO DA CENTÉSIMA SEPTUAGÉSIMA REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE – CNS

Data  : 13 e 14 de fevereiro de 2007

Local: Plenário do Conselho Nacional de Saúde “Omilton Visconde” – Ministério da Saúde, Bloco G, Edifício Anexo, 1º andar, ala B, Brasília, Distrito Federal 

ITEM 1 – ABERTURA E ANÁLISE DE CONJUNTURA 

Composição da mesa: Ministro de Estado da Saúde, José Agenor Álvares da Silva; e Presidente do CNS, Conselheiro Francisco Batista Júnior 

O Ministro de Estado da Saúde, José Agenor Álvares da Silva, participou da abertura da reunião do CNS e, na sua fala inicial, enfocou as seguintes questões: 1) 13ª Conferência Nacional de Saúde – importância da Conferência para o controle social e a gestão; e intenção do Ministério da Saúde de participação pró-ativa na Conferência; 2) Saúde Pública - Influenza – ações: discussão sobre a influenza no mundo – preocupação com a chegada na África; atuação do centro de comando de operação e controle, com salas de situação; e simulação de ocorrência de caso de gripe aviária no País para preparar a rede de serviços; 3) Controle da dengue – discussão do Ministério da Saúde com estados e municípios visando a intensificação das ações de controle da dengue, devido ao alto índice de casos da doença; 4) Plano de Aceleração do Crescimento (PAC) – preocupação com o PAC, a fim de que os planos de investimento não contribuam para o crescimento de doenças, principalmente nas Regiões Norte e Nordeste; e necessidade de os Ministérios da Saúde e do Meio Ambiente serem consultados em relação ao processo de definição dos investimentos; e 5) Orçamento - contingenciamento de R$ 3,5 bilhões do Orçamento do Ministério da Saúde, com impacto nas emendas parlamentares e ações de investimento, não havendo impacto nas políticas do Ministério da Saúde; necessidade de discutir com o Congresso Nacional a questão do orçamento da saúde e a qualificação das emendas; e o custeio do Ministério da Saúde será realizado. Na seqüência, os conselheiros comentaram aspectos tratados na fala do Ministro da Saúde e fizeram questionamentos sobre outras questões relacionadas à saúde. Como encaminhamento, o Plenário decidiu, por maioria, elaborar moção de repúdio ao contingenciamento do orçamento da saúde. Além disso, foi apresentada a sugestão de pautar debate no CNS sobre o Plano de Aceleração do Crescimento (PAC), com vistas a evitar eventuais prejuízos à saúde. 
ITEM 2 – POLÍTICA NACIONAL DE REGULAÇÃO

Composição da mesa: Conselheiro Wander Geraldo da Silva, da Mesa Diretora do CNS; Carmen Lúcia Luiz, da Mesa Diretora do CNS; e Sr. Francisco Troccoli, Coordenador Geral de Regulação e Avaliação/DERAC/SAS/ MS.
O Coordenador Geral de Regulação e Avaliação/DERAC/SAS/ MS, Francisco Troccoli, submeteu à apreciação do Plenário a Política Nacional de Regulação, que tem por objetivos garantir o cumprimento dos princípios do SUS, garantir e qualificar os fluxos da assistência e fortalecer as diretrizes de regionalização da atenção à saúde, expressas nos instrumentos norteadores do processo de descentralização das ações e serviços de saúde. Os conselheiros promoveram amplo debate sobre a proposta e apresentaram contribuições à mesma. Como encaminhamento, o Plenário aprovou, por unanimidade, a Política, com as sugestões dos conselheiros. Além disso, acordou-se que haveria continuidade do debate sobre a Política, em especial sobre o impacto das pesquisas sob a regulação. 
ITEM 3 – ORÇAMENTO DA SAÚDE NO BRASIL – INFORMES DA COFIN/CNS
Composição da mesa: Conselheira Ana Cristhina de Oliveira Brasil, Coordenadora Interina da COFIN/CNS; e Conselheiro Ronald Ferreira dos Santos

Conselheiro Ronald Ferreira dos Santos, utilizando-se de nova metodologia de apresentação, submeteu à apreciação do Plenário do CNS os resultados da última reunião da COFIN/CNS, realizada em 7 de fevereiro de 2007, que teve como pauta:
1) resultado da reunião com a Mesa Diretora do Conselho Nacional de Saúde; 
2) análise da execução orçamentária de 2006 e elaboração do relatório para apresentação ao Pleno do Conselho Nacional de Saúde;
3) acompanhamento do Orçamento 2007; 
4) Matéria do Jornal “Valor Econômico”, de 2 de fevereiro de 2007, das reivindicações dos governadores e Minuta da proposta dos Secretários Estaduais de Fazenda para substitutivo ao PL 001/2003; 
5) Oficina para conselheiros nacionais de saúde; e 
6) Seminário das COFINs Estaduais – relato de experiências para a construção de metodologia para acompanhamento do Orçamento da Saúde do Brasil. 

Após apresentação, os conselheiros promoveram breve debate sobre os pontos colocados e decidiram: 1) aprovar, com uma abstenção, o relatório da COFIN/CNS, bem como a nova metodologia de trabalho da Comissão; 2) elaborar moção de repúdio à proposta de criação da Desvinculação das Receitas dos Estados (DRE); e 3) dar encaminhamento às seguintes propostas: a) solicitar reunião com o Presidente da República, antes do dia 6 de março de 2007, para discutir as reivindicações dos governadores de ampliação das receitas estaduais; b) realizar mobilização com Conselhos Municipais e Estaduais de Saúde contra a proposta dos governadores; c) solicitar audiência com os Presidentes da Câmara dos Deputados e do Senado Federal para discutir as reivindicações dos governadores; e d) promover grande mobilização no Congresso Nacional, dia 10 de abril de 2007, com a Plenária Nacional de Conselhos em prol da regulamentação da EC nº 29 (PL 001/03). 

No segundo dia de reunião, foi apresentada a proposta de moção, elaborada pela COFIN/CNS, onde o CNS manifesta o seu repúdio: a qualquer política que represente corte ou contingenciamento dos recursos do SUS nas três esferas de governo, à demora na aprovação do PLP nº. 001/03 e à proposta de substitutivo do PLP nº. 01/03, elaborado pelos representantes dos governos estaduais através do CONFAZ. Em que pese às sugestões de alteração do texto, a proposta moção de repúdio foi aprovada nos termos propostos, com um voto contrário e duas abstenções.  

ITEM 4 – POLÍTICA DE SAÚDE DA PESSOA OSTOMIZADA

Composição da mesa: Conselheiro Artur Custódio M. de Souza, da Mesa Diretora do CNS; Conselheira Cândida Maria Bittencourt Carvalheira; Senhora Sheila Miranda, Coordenadora da Área Técnica da Saúde da Pessoa com Deficiência
/DAPE/SAS/MS; e Sra. Kátia Rato 
A Coordenadora da Área Técnica da Saúde da Pessoa com Deficiência
/DAPE/SAS/MS, Sheila Miranda, apresentou ao Plenário do CNS a Política de Saúde da Pessoa Ostomizada no âmbito da Política Nacional de Saúde da Pessoa com Deficiência. Conselheira Cândida Maria Bittencourt Carvalheira, na condição de militante da causa das pessoas com ostomia, relatou a sua experiência como pessoa ostomizada. Após considerações, o Plenário aprovou, por unanimidade, a Política de Saúde da Pessoa Ostomizada, com as seguintes recomendações: encaminhar a Política de Saúde da Pessoa Ostomizada à Agência Nacional de Saúde; e divulgar matéria sobre ostomia nos instrumentos de comunicação do CNS. 
ITEM 5 – GRUPO DE TRABALHO DE REVISÃO DAS COMISSÕES E GTs DO CNS

Composição da mesa: Conselheira Fernanda Lopes; Conselheira Nildes de Oliveira Andrade; Conselheira Ruth Ribeiro Bittencout; Conselheiro Ciro Mortella; e Conselheira Ana Cristhina de Oliveira Brasil 
Conselheiro Ciro Mortella submeteu à apreciação do Plenário, como resultado do trabalho do Grupo de Revisão das Comissões e GTs do CNS, proposta de formato, de estrutura e de funcionamento para as Comissões e Grupos de Trabalho do CNS. Os conselheiros promoveram amplo debate sobre a proposta e, em síntese, não houve posições contrárias, mas sim sugestões, algumas delas contraditórias. Desse modo, o Plenário decidiu que o GT deverá rediscutir a proposta, na perspectiva de incorporar as sugestões dos conselheiros na reunião e outras que poderão ser enviadas até o dia 2 de março de 2007. A nova proposta deverá ser reapresentada na Reunião Ordinária de março de 2007. Além disso, o Plenário decidiu enviar à Mesa Diretora, para apreciação e definição de encaminhamento, as solicitações e indicações dos conselheiros para participar das Comissões e GTs do CNS (pleitos apresentados na reunião ordinária de novembro de 2006). 

ITEM 6 – PLANO DIRETOR DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA – PDVISA

O Plano Diretor de Vigilância Sanitária (PDVISA), após ser apresentado ao CNS na reunião de outubro de 2006, foi submetido à apreciação da Comissão Intersetorial de Vigilância Sanitária e Farmacoepidemiologia do CNS (CIVSF/CNS). 

Como resultado da discussão do PDVISA pela CIVSF/CNS, o Presidente do CNS, Conselheiro Francisco Batista Júnior, submeteu à apreciação do CNS minuta de resolução, elaborada pela CIVSF/CNS, onde o CNS resolve aprovar o PDVISA, destacando o estabelecimento de financiamento tripartite adequado e transparente para o campo da vigilância sanitária; a democratização do conhecimento do tema Vigilância Sanitária no debate da implantação das diretrizes do PDVISA em todo o país; e a efetivação desse processo, por meio da elaboração e implementação dos planos de ação em vigilância sanitária. A minuta de resolução foi aprovada com quatro abstenções.

ITEM 7 – 13ª CONFERÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE

Composição da mesa: Presidente do CNS, Conselheiro Francisco Batista Júnior; e Conselheiro Clóvis A. Boufleur, da Comissão Organizadora da 13ª Conferencia Nacional de Saúde 

Conselheiro Clóvis A. Boufleur submeteu à apreciação e deliberação do Plenário as propostas da Comissão Organizadora da 13ª Conferencia Nacional de Saúde em relação ao objetivo geral, temário, subtemas, calendário e local da Conferência. Após amplo debate, chegou-se aos seguintes encaminhamentos: 

1) Objetivo geral – idéia aprovada: definir diretrizes para o avanço na garantia da saúde como direito fundamental, condicionado e condicionante do desenvolvimento humano, econômico e social e apontar estratégias para fortalecer a mobilização e participação social no enfrentamento dos desafios atuais desta política de Estado. A comissão organizadora reformulará esse objetivo no sentido de torná-lo mais sucinto. 

2) Tema Central – aprovado: Saúde e qualidade de vida: políticas de Estado e desenvolvimento. 

3) Subtemas – aprovados quatro subtemas: 1) Desafios para efetivação do direito humano à saúde no século XXI; 2) Políticas públicas para a saúde e qualidade de vida; 3) O SUS no âmbito da seguridade social; e 4) A participação da sociedade na efetivação do direito humano à saúde. As sugestões de conteúdo dos subtemas serão submetidas à Comissão Organizadora para debate e formatação. O resultado deverá ser apresentado na próxima reunião do CNS.   

4) Calendário – aprovado o seguinte calendário: a) etapa municipal – de 1º de abril a 5 de agosto de 2007; b) etapa estadual – de 15 de agosto a 15 de outubro de 2007; e c) etapa nacional – de 14 a 18 de novembro de 2007. 

5) Oficina - aprovada a realização de oficina para avaliação das conferências de saúde anteriores (9ª, 10ª, 11ª e 12ª) e definição de metodologia para a 13ª, com debate dos eixos temáticos. A Mesa Diretora do CNS definirá a data e o formato da oficina. 

6) Delegados – aprovada a proposta de a etapa nacional da 13ª Conferência ter o limite máximo de três mil delegados, seguindo o critério de distribuição populacional. 

7) Local – Brasília/DF. Indicativo: Marina Hall. 

8) Comissão organizadora – a) ampliação para 23 integrantes, com inclusão de mais dois representantes do Ministério da Saúde e um do Fórum Social Mundial da Saúde; b) indicações: um representante da SBPC para ocupar a vaga de convidado destinada à academia/universidade e o Senhor José Teófilo Cavalcanti para a vaga de convidado destinada à Coordenação da Plenária Nacional de Conselhos de Saúde; e c) o Presidente do CNS acompanhará as reuniões da Comissão Organizadora. 

ITEM 8 – EXPEDIENTE, INDICAÇÕES E INFORMES

Informe

Informes da delegação ao Fórum Social Mundial e Fórum Social Mundial de Saúde – A delegação do CNS que participou do Fórum Social Mundial e Fórum Social Mundial de Saúde, realizado em Noirobi, de 20 a 25 de janeiro de 2007, apresentou informe ao Plenário do CNS sobre os principais resultados do Fórum, com destaque para a proposta de realizar conferência internacional no Brasil em 2008 para discutir os “Sistemas Universais, Integrais e Eqüitativos de Saúde”; realização de campanha mundial pelo direto dos povos à saúde e aos serviços sanitários. A partir disso, foram apresentadas as seguintes sugestões: realizar atividade em 2007 durante a 13ª Conferência como preparação à conferência internacional no Brasil em 2008; e indicar um representante do Fórum Social Mundial para participar da comissão organizadora da 13ª Conferência. O tema deverá retornar à pauta posteriormente, pois não foi possível debater os resultados do Fórum. 

Expediente 

1) Conselheiro Wander Geraldo da Silva submeteu à apreciação e deliberação do Plenário proposta de moção, elaborada pela CISAMA/CNS, onde o CNS manifesta o seu apoio à Portaria do Ministério da Saúde nº. 1.851/06, recomendando total empenho de seus dirigentes e assessoria jurídica para que prevalecesse o texto legal da Portaria, entendendo que a suspensão da eficácia da mesma, por mandado de segurança impetrado por dezessete empresas produtoras de amianto, representava um retrocesso para as ações de promoção da saúde no Brasil. Não havendo destaques, a moção foi aprovada por unanimidade. 

2) A diretora do DEGES/SGTES/MS, Ana Stela Haddad, informou o Plenário sobre as mudanças promovidas pelo Ministério da Educação na regulação da abertura de novos cursos, destacando a edição da Portaria nº 147, de 2 de fevereiro de 2007, que dispõe sobre a complementação da instrução dos pedidos de autorização de cursos de graduação em Direito e Medicina para os fins do disposto no art. 31, § 1º do Decreto nº 5.773, de 9 de maio de 2006. A propósito, destacou a importância da manifestação do CNS sobre os 66 pedidos de abertura de cursos, apresentados antes do Decreto nº 5.773/06. Como encaminhamento, o Plenário decidiu submeter essa matéria, considerando as sugestões dos conselheiros, à discussão da CIRH/CNS. O tema deverá retornar ao debate com apresentação de parecer ao CNS. 

Devido ao adiantado da hora, não foi possível discutir os demais itens dos informes, indicações e expediente, assim, acordou-se que seriam enviados à Mesa Diretora do CNS para definição. 

Extra pauta

1) Conselheira Zilda Arns Neumann passou oficialmente a coordenação da CISI/CNS ao Conselheiro Ailson dos Santos.   

2) Conselheira Daniela Batalha Trettel submeteu à apreciação do Plenário proposta de moção sobre proibição de publicidade e medicamentos, que não foi apreciada devido ao pedido de vistas dos Conselheiros Ciro Mortella e José de Rocha Carvalheiro. Na próxima reunião, o tema deverá retornar à pauta para apreciação e manifestação do Plenário. Os solicitantes do pedido de vistas deverão apresentar parecer sobre a moção. 
DELIBERAÇÕES:

1) Aprovada a Política Nacional de Regulação;

2) Aprovada moção de repúdio do CNS a qualquer política que represente corte ou contingenciamento dos recursos do SUS nas três esferas de governo, à demora na aprovação do PLP nº. 001/03 e à proposta de substitutivo do PLP nº 01/03, elaborado pelos representantes dos governos estaduais através do CONFAZ;

3) Aprovada a Política de Saúde da Pessoa Ostomizada;

4) Aprovada resolução onde o CNS aprova o Plano Diretor de Vigilância Sanitária; 

5) Aprovados o objetivo geral, o temário, os subtemas, o calendário e o indicativo de local da 13ª Conferência Nacional de Saúde; 

6) Aprovadas as indicações para a Comissão Organizadora da 13ª Conferência Nacional de Saúde, bem como a participação do Presidente do CNS nas reuniões da mesma;

7) Aprovada moção de apoio do CNS à Portaria do Ministério da Saúde nº 1.851/06; e

8) Aprovada resolução, elaborada pela CIVSF/CNS, onde o CNS aprova o Plano Diretor de Vigilância Sanitária. 
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